
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 881.250 - SP (2016/0063620-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : FREDERICO JOSÉ FERNANDES DE ATHAYDE E OUTRO(S) - 

SP270368 
AGRAVADO  : REGIVALDO LIMA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N° 3/STJ. IPVA. 
ALIENAÇÃO DE VEÍCULO. AUSÊNCIA DE COMUNICAÇÃO, NA FORMA 
DO ART. 134 DO CTB. CIRCUNSTÂNCIA QUE NÃO GERA 
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA AO ANTIGO PROPRIETÁRIO, EM 
RELAÇÃO AO PERÍODO POSTERIOR À ALIENAÇÃO. PRECEDENTES. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 
Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento 
no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 
2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 
novo CPC”.
2. De inicio, registra-se que, tendo o acórdão recorrido analisado a controvérsia com 
amparo no art. 134 do Código de Trânsito Brasileiro, ainda que mencione a lei local, 
revela-se inaplicável o óbice da Súmula 280/STF. 
3. A obrigação de expedição de novo Certificado de Registro de Veículo quando for 
transferida a propriedade, prevista no art. 123, I, do CTB, é imposta ao proprietário 
— adquirente do veículo — pois, em se tratando de bem móvel, a transferência da 
propriedade ocorre com a tradição.
4. A responsabilidade solidária prevista no art. 134 do CTB refere-se às penalidades 
(infrações de trânsito), não sendo possível interpretá-lo ampliativamente para criar 
responsabilidade tributária ao antigo proprietário, não prevista no CTN, em relação a 
imposto ou taxa incidente sobre veículo automotor, no que se refere ao período 
posterior à alienação. Precedentes.
5. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
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Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 20 de outubro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 881.250 - SP (2016/0063620-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : FREDERICO JOSÉ FERNANDES DE ATHAYDE E OUTRO(S) - 

SP270368 
AGRAVADO  : REGIVALDO LIMA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DE SÃO PAULO contra decisão 

monocrática ementada nos seguintes termos:

ADMINISTRATIVO. TRÂNSITO. ALIENAÇÃO DE VEÍCULO. AUSÊNCIA 
DE COMUNICAÇÃO, NA FORMA DO ART. 134 DO CTB. CIRCUNSTÂNCIA 
QUE NÃO GERA RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA AO ANTIGO 
PROPRIETÁRIO, EM RELAÇÃO AO PERÍODO POSTERIOR À ALIENAÇÃO. 
PRECEDENTES. 

Em suas razões de agravo regimental, sustenta o agravante a reconsideração da decisão 

ou apreciação colegiada, alegando para tanto que o acórdão recorrido decidiu a controvérsia com 

amparo no artigo 4º, IV da Lei Estadual 6.606/1989, razão pela qual o acolhimento do recurso 

especial demandaria, necessariamente, o exame da legislação local em questão, situação vedada 

pela súmula 280/STJ.

Requer o provimento do presente agravo.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 881.250 - SP (2016/0063620-8)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N° 3/STJ. 
IPVA. ALIENAÇÃO DE VEÍCULO. AUSÊNCIA DE COMUNICAÇÃO, 
NA FORMA DO ART. 134 DO CTB. CIRCUNSTÂNCIA QUE NÃO 
GERA RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA AO ANTIGO 
PROPRIETÁRIO, EM RELAÇÃO AO PERÍODO POSTERIOR À 
ALIENAÇÃO. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 
Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento 
no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 
2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 
novo CPC”.
2. De inicio, registra-se que, tendo o acórdão recorrido analisado a controvérsia com 
amparo no art. 134 do Código de Trânsito Brasileiro, ainda que mencione a lei local, 
revela-se inaplicável o óbice da Súmula 280/STF. 
3. A obrigação de expedição de novo Certificado de Registro de Veículo quando for 
transferida a propriedade, prevista no art. 123, I, do CTB, é imposta ao proprietário 
— adquirente do veículo — pois, em se tratando de bem móvel, a transferência da 
propriedade ocorre com a tradição.
4. A responsabilidade solidária prevista no art. 134 do CTB refere-se às penalidades 
(infrações de trânsito), não sendo possível interpretá-lo ampliativamente para criar 
responsabilidade tributária ao antigo proprietário, não prevista no CTN, em relação a 
imposto ou taxa incidente sobre veículo automotor, no que se refere ao período 
posterior à alienação. Precedentes.
5. Agravo interno não provido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

A irresignação não prospera.

Registra-se que, tendo o acórdão recorrido analisado a controvérsia com amparo no art. 

134 do Código de Trânsito Brasileiro, ainda que mencione a lei local, revela-se inaplicável o óbice 

da Súmula 280/STF. Nesse sentido:
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PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. ALIENAÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. 
AUSÊNCIA DE COMUNICAÇÃO AOS ÓRGÃOS COMPETENTES. 
PAGAMENTO DO IPVA. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO 
ALIENANTE. NÃO CONFIGURAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
83/STJ. ACÓRDÃO FUNDAMENTADO EM LEI FEDERAL. ART. 134 DO 
CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO. SÚMULA N. 280/STF. 
INAPLICABILIDADE.
I - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual a 
obrigatoriedade de a parte alienante do veículo comunicar a transferência de 
propriedade ao órgão competente, sob pena de responder solidariamente em 
casos de eventuais infrações de trânsito, prevista no art. 134 do Código de 
Trânsito Brasileiro, não se aplica extensivamente ao pagamento do IPVA, tendo 
em vista que a mencionada exação não se confunde com qualquer tipo de 
penalidade.
II - O recurso especial, interposto pela alínea a e/ou pela alínea c, do inciso III, 
do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar quando o 
acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência dessa Corte, a 
teor da Súmula n. 83/STJ.
III - Tendo o acórdão recorrido analisado a controvérsia à luz do art. 134 do 
Código de Trânsito Brasileiro, ainda que mencione a lei local, revela-se inaplicável 
o verbete da Súmula n. 280 do Supremo Tribunal Federal. Precedente.
IV - A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada.
V - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1528438/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 05/02/2016)

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. ACÓRDÃO FUNDAMENTADO EM LEI 
FEDERAL. NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF. ART. 134 DO CTB. 
ALIENAÇÃO DE VEÍCULO. AUSÊNCIA DE COMUNICAÇÃO AO ÓRGÃO 
COMPETENTE. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO ALIENANTE 
APENAS A EVENTUAIS INFRAÇÕES DE TRÂNSITO. INTERPRETAÇÃO 
NÃO EXTENSIVA AO IPVA.
1. Não incide no presente caso a Súmula 280/STF, pois o Tribunal de origem, ao 
analisar a controvérsia, fundamentou-se no art. 134 do Código de Trânsito 
Brasileiro. A menção à lei estadual ocorreu apenas em complementação de 
fundamentação.
2. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, a regra do art. 134 do CTB (é 
obrigatória a comunicação pela parte alienante do veículo da transferência de 
propriedade ao órgão competente, sob pena de responder solidariamente em 
casos de eventuais infrações de trânsito) não se  aplica aos débitos tributários, em 
especial ao IPVA, tendo em vista que a mencionada exação não se confunde com 
nenhum tipo de penalidade.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1540127/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 03/09/2015, DJe 14/09/2015)

Dessa forma, cinge-se a controvérsia acerca da aplicabilidade do artigo 134 do CTB em 
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matéria tributária.

O art. 134 da Lei 9.503/97 (Código de Trânsito Brasileiro) estabelece que, "no caso de 

transferência de propriedade, o proprietário antigo deverá encaminhar ao órgão 

executivo de trânsito do Estado dentro de um prazo de trinta dias, cópia autenticada do 

comprovante de transferência de propriedade, devidamente assinado e datado, sob pena 

de ter que se responsabilizar solidariamente pelas penalidades impostas e suas 

reincidências até a data da comunicação".

Por outro lado, o art. 123, I, do CTB impõe a obrigatoriedade de expedição de novo 

Certificado de Registro de Veículo quando for transferida a propriedade, sendo que, nesta 

hipótese, o prazo para o proprietário adotar as providências necessárias à efetivação da 

expedição do novo Certificado de Registro de Veículo é de trinta dias (§ 1º). Ressalte-se que tal 

obrigação é imposta ao proprietário — adquirente do veículo — pois, em se tratando de bem 

móvel, a transferência da propriedade ocorre com a tradição (arts. 1.226 e 1.267 do CC/2002).

Nesse contexto, a responsabilidade solidária prevista no art. 134 do CTB refere-se às 

penalidades (infrações de trânsito), não sendo possível interpretá-lo ampliativamente para criar 

responsabilidade tributária ao antigo proprietário, não prevista no CTN, em relação a imposto ou 

taxa incidente sobre veículo automotor, no que se refere ao período posterior à alienação. A 

exigência de encaminhamento do comprovante (comunicação), na forma prevista no artigo 

referido, não se caracteriza como condição nem como ato constitutivo da transferência da 

propriedade, tendo como finalidade apenas afastar a responsabilidade do antigo proprietário pelas 

penalidades impostas e suas reincidências até a data da comunicação.

A corroborar esse entendimento, destacam-se:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ART. 134 DO CTB. ALIENAÇÃO DE VEÍCULO. 
AUSÊNCIA DE COMUNICAÇÃO AO ÓRGÃO COMPETENTE. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO ALIENANTE APENAS À EVENTUAIS 
INFRAÇÕES DE TRÂNSITO. INTERPRETAÇÃO NÃO EXTENSIVA AO 
IPVA. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO STJ.
1. É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que, nos 
termos do art. 134 do CTB, de que é obrigada a comunicar, a parte alienante do 
veículo, a transferência de propriedade ao órgão competente, sob pena de 
responder solidariamente em casos de eventuais infrações de trânsito.
2. Contudo, tal situação não pode ser aplicada extensivamente ao pagamento do 
IPVA, tendo em vista que a mencionada exação não se confunde com qualquer 
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tipo de penalidade. Precedentes: AgRg no AREsp 296.318/SC, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/10/2013, DJe 
09/10/2013, REsp 1180087/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/08/2012, DJe 14/08/2012, REsp 
1116937/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 01/10/2009, DJe 08/10/2009.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 534.268/SC, Primeira Turma, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 
DJe 24/4/2015)

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. IPVA. SUJEIÇÃO PASSIVA. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. É pacífico no âmbito de ambas as Turmas que integram a Primeira Seção deste 
Superior Tribunal que o art. 134 do CTB "não se aplica a débitos tributários 
relativos ao não pagamento de IPVA, por não serem relacionados a penalidade 
aplicada em decorrência de infração de trânsito" (REsp 1.116.937/PR, Primeira 
Turma, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 8/10/09).
2. Os consectários do não cumprimento da obrigação prevista no art. 134 do 
CTB não são capazes de gerar, no campo tributário, a responsabilidade solidária 
do alienante faltoso. Do contrário, estar-se-ia encampando censurável 
interpretação dos arts. 123 e 124 do CTN que resultasse no alargamento das 
hipóteses de solidariedade fiscal, que, por sua vez, deve decorrer expressamente 
de lei.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 382.552/SC, Primeira Turma, Rel. Ministro Arnaldo Esteves 
Lima, DJe 21/11/2013)

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. IPVA. ALIENAÇÃO DE VEÍCULO. 
AUSÊNCIA DE COMUNICAÇÃO, NA FORMA DO ART. 134 DO CTB. 
CIRCUNSTÂNCIA QUE NÃO GERA RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA AO 
ANTIGO PROPRIETÁRIO, EM RELAÇÃO AO PERÍODO POSTERIOR À 
ALIENAÇÃO. INAPLICABILIDADE DO DISPOSITIVO AOS DÉBITOS 
DECORRENTES DO NÃO PAGAMENTO DE TRIBUTO. PRECEDENTES: 
RESP. 1.180.087/MG, REL. MIN. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJE 
14.08.2012; AGRG NO ARESP 1.300.098/RS, REL. MIN. HERMAN 
BENJAMIN, DJE 26.06.2012; RESP. 1.116.937/PR, REL. MIN. BENEDITO 
GONÇALVES, DJE 08.10.2009. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O entendimento constante do aresto do Tribunal de origem contrasta com os 
pronunciamentos desta egrégia Corte Superior sobre a matéria, no sentido de que 
o art. 134 do Código de Trânsito Brasileiro não se aplica aos débitos tributários 
decorrentes do não pagamento do IPVA, por não estarem relacionados a 
penalidades advindas de infração de trânsito. Precedentes: REsp. 1.180.087/MG, 
Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 14.08.2012; AgRg no AREsp 
1.300.098/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 26.06.2012; REsp. 
1.116.937/PR, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 08.10.2009.
2.  Agravo Regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1.314.212/SP, Primeira Turma, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 2/12/2013)
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TRIBUTÁRIO. IPVA. ALIENAÇÃO DO AUTOMÓVEL. AUSÊNCIA DE 
COMUNICAÇÃO AO ÓRGÃO DE TRÂNSITO. VALORES DEVIDOS PELO 
NOVO PROPRIETÁRIO. ILEGITIMIDADE DA COBRANÇA DIRECIONADA 
AO ANTIGO PROPRIETÁRIO. ART. 134 DO CÓDIGO DE TRÂNSITO 
BRASILEIRO. INAPLICABILIDADE.
1. É ilegítima a cobrança de imposto sobre a propriedade de veículo automotor 
(IPVA) que já se alienara, independentemente da ausência de comunicação da 
transferência ao órgão de trânsito.
2. Por se tratar de norma relativa a trânsito, o art. 134 do Código de Trânsito 
Brasileiro não pode ter seu âmbito de aplicação extrapolado para a hipótese de 
responsabilidade tributária.
Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 296.318/SC, Segunda Turma, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
DJe 9/10/2013)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO AGRAVADA. 
FUNDAMENTO INATACADO. MANDADO DE SEGURANÇA. IPVA. 
ALIENAÇÃO DE VEÍCULO. AUSÊNCIA DE COMUNICAÇÃO, NA FORMA 
DO ART. 134 DO CTB. RESPONSABILIDADE DO ANTIGO PROPRIETÁRIO, 
EM RELAÇÃO AO PERÍODO POSTERIOR À ALIENAÇÃO.
1. Na hipótese, verifica-se que o agravante não combateu, nas razões do presente 
regimental, os fundamentos da decisão agravada, especificamente, no que diz 
respeito à orientação jurisprudencial de que o art. 134 do Código de Trânsito 
Brasileiro não se aplica a débitos tributários relativos ao IPVA, por não serem 
relacionados à penalidade aplicada em decorrência de infração de trânsito, "não 
sendo possível interpretá-lo ampliativamente para criar responsabilidade tributária 
ao antigo proprietário, não prevista no CTN". Precedentes.
2. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no REsp 1.368.198/MG, Segunda Turma, Rel. Ministro Castro Meira, 
DJe 24/5/2013)

Assim, não tendo a parte agravante logrado êxito em infirmar os fundamentos que 

nortearam a decisão ora agravada, impõe-se a sua manutenção, em todos os seus termos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0063620-8 AREsp 881.250 / SP

Números Origem:  00116518420118260053  116518420118260053  606/2011  6062011

PAUTA: 20/10/2016 JULGADO: 20/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS SIMÕES MARTINS SOARES

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : REGIVALDO LIMA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : FREDERICO JOSÉ FERNANDES DE ATHAYDE E OUTRO(S) - SP270368 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Sistema 
Nacional de Trânsito - CNH - Carteira Nacional de Habilitação

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : FREDERICO JOSÉ FERNANDES DE ATHAYDE E OUTRO(S) - SP270368 
AGRAVADO  : REGIVALDO LIMA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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